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A presente pesquisa traz à discussão sobre a crise nos meios alternativos de 

resolução de conflitos, conforme observa-se pelas decisões dos nossos tribunais e 

análise doutrinária de autores como Warat. Visa o presente estudo analisar o possível 

engessamento das formas alternativas de resolução de conflitos, diferenciando os 

seus procedimentos e forma de interação e aplicabilidade no âmbito dos processos 

judiciais, frente a previsão do Código de Processo Civil e o entendimento 

jurisprudencial dos Tribunais.  

A partir de uma pesquisa de cunho qualitativo, realizada por meio de 

levantamento bibliográfico e documental, relata-se um apanhado dos dispositivos 

legais e sua aplicabilidade nos casos concretos, para ao final buscar averiguar se os 

meios não adversariais de resolução de conflitos estão passando por uma crise 

procedimental no cumprimento de suas funções.   
O Código de Processo Civil em seu artigo 3º e seus parágrafos3, delimitaram a 

importância dos meios alternativos de solução de conflitos, quais seja, mediação, 

conciliação e arbitragem, os quais possuem seus devidos procedimentos e aplicação 
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no caso em concreto, bem como estão intimamente ligados à vontade das partes e 

dos processos aos quais estão inseridos.    

A pesquisa a ser desenvolvida delimita-se, dessa forma, a estudar a partir do 

referencial legal e teóricas, tais como Luiz Alberto Warat (2001), e de decisões 

jurisprudenciais, de forma comparativa entre a teoria e a prática, quanto a 

aplicabilidade destas formas de composição dentro dos processos e sua realização 

efetiva.    

É necessário que seja dado ênfase na busca da resolução dos conflitos pelas 

próprias partes que estão envolvidas em uma situação de dificuldades de 

entendimento, onde os sentimentos flutuam e não deixam espaço para que haja 

compreensão, mas até que ponto não estamos apenas processualizando tais formas 

não adversariais?     

Para tanto, é necessário ser feito uma diferenciação entre as formas de 

alternativas de conflitos, demonstrando como estas são desenvolvidas nos casos 

concretos, mediante a análise de jurisprudências aliada à teoria e ao procedimento 

adequado.  

Neste breve esboço sobre uma possível crise na questão da aplicação dos 

meios alternativos de resolução de conflitos, busca-se dar ênfase na demonstração 

de possibilidades de efetividade da ideia apresentada através da análise de conceitos 

teóricos como de Luis Alberto Warat entre outros autores, bem como dos 

procedimentos da conciliação, mediação ou arbitragem.  

A pesquisa analisa decisões dos Tribunais quanto a sua aplicabilidade, a forma 

como os procedimentos são realizados, observa-se que apesar da previsão do Código 

de Processo Civil, no caso concreto do processo, principalmente, os meios 

alternativos não têm o seu procedimento adequadamente aplicado, uns por serem 

muito morosos outros pelas sofisticadas técnicas, tais como a mediação, confundindo 

de forma grosseira e desastrosa com a conciliação ou negociação, a qual possui outro 

intuito e outro procedimento.  

Observou-se que, partindo dos conceitos de formas alternativas de conflito, em 

especial da mediação, tanto do Conselho Nacional de Justiça, bem como dos 

referenciais teóricos apresentados, evidencia-se que possa se desenvolver uma 

resposta às possibilidades de aplicação e concretização da proteção à resolução do 



 
problema das partes, mas a grande questão que se busca responder é se estão sendo 

desenvolvidas de forma eficiente a aplicação dessas formas alternativas, ou estaria 

ocorrendo apenas mais judicializações do conflito?  

Desta forma, o estudo busca mostrar através da análise comparativa com os 

artigos da lei processual, das teorias, e dos posicionamentos jurisprudenciais e da 

teoria waratiana a possibilidade de concretização e efetividade da utilização das 

técnicas dos meios alternativos de resolução de conflitos na perspectiva de garantir 

proteção e desenvolvimento da melhor forma de resolver o problema existente entre 

as partes, sem a necessidade de fomentar a via processual e favorecendo a 

construção de um diálogo que seja ativo e duradouro.   

Assim, acredita-se que os meios alternativos de resolução de conflitos são 

parte importante para a construção de uma cultura de paz principalmente se 

comparadas aos longos e dolorosos processos judiciais.  

Essas formas alternativas resolutivas permeiam a comunicação linguística ativa 

entre os envolvidos para que efetivamente ocorra um engajamento positivo na busca 

concreta pela resolução dos seus problemas de forma menos dolorosa e mais célere, 

sem a necessidade da intervenção ou influência do poder jurisdicional do Estado. 

Diante da construção que se busca efetuar com este estudo, viabilizamos uma 

discussão diferenciada sobre como estão sendo oportunizadas e trabalhadas as 

formas de resolução dos conflitos, principalmente frente a legislação processual, que 

em nossa humilde opinião acabam judicializando e as engessando tais alternativas.   
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